
 
 

 

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.000.513 - ES 
(2016/0272726-7)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : FREDERIQUE ARMINI BATISTA 
ADVOGADOS : LEONARDO LAGE DA MOTTA  - ES007722 
   LUIS GUSTAVO NARCISO GUIMARÃES E OUTRO(S) - 

ES010997 
AGRAVADO  : PROENG SERVIÇOS LTDA 
ADVOGADOS : CARLOS AUGUSTO DA MOTTA LEAL  - ES005875 
   LEONARDO LAGE DA MOTTA  - ES007722 
   LUIZ ALBERTO MUSSO LEAL NETO  - ES018793 
   STEPHANIE DE AZEVEDO SILVA  - ES018986 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DECISÃO COLEGIADA. AUSÊNCIA DE 
EXAURIMENTO DE INSTÂNCIA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 281 DA SÚMULA DO 
STF. 
1. Nos termos da Súmula 281/STF, aplicável por analogia ao recurso especial, é 
inadmissível recurso extraordinário, quando couber na justiça de origem, recurso 
ordinário da decisão impugnada.
2. Para fins de exaurimento de instância, quando há pretensão de propor recurso 
especial após a decisão monocrática, somente é cabível agravo interno, sendo 
insuficiente, para esse fim, os embargos de declaração, ainda que decididos pelo órgão 
colegiado. 
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

  A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, 
Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
Brasília (DF), 23 de maio de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.000.513 - ES 
(2016/0272726-7)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

interposto por FREDERIQUE ARMINI BATISTA contra decisão de fls. 711/712, proferida 

pela Presidência desta Corte Superior, assim disposta:

Inicialmente, de acordo com Enunciados Administrativos do STJ nºs 

02 e 03, os requisitos de admissibilidade a serem observados são 

os previstos no Código de Processo Civil de 1973, se a decisão 

impugnada tiver sido publicada até 17 de março de 2016, ou, se 

publicada após 18 de março de 2016, os preconizados no Código 

de Processo Civil de 2015. 

Mediante análise dos autos, verifica-se que o recurso especial foi 

interposto contra decisão monocrática proferida pelo Tribunal a 

quo.

Consoante entendimento consubstanciado no verbete da Súmula 

n.º 281 do Supremo Tribunal Federal, é necessário que a parte 

interponha todos os recursos ordinários perante o Tribunal de 

origem antes de buscar a instância especial. 

Este entendimento também é aplicado em hipóteses como a dos 

presentes autos, na medida em que, em face da decisão singular 

exarada pelo Relator no Tribunal de origem, foram opostos 

embargos de declaração julgados de forma colegiada, sendo, 

portanto, o necessário exaurimento das instâncias ordinárias.

Nesse sentido: AgRG no AREsp 395.405/SC, 1ª Turma, Rel. MIn, 

Napoleão Nunes Maia Filho, Dje de 12/12/2014; e AgRg no AREsp 

559.804/SP, 4ª Turma, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, Dje de 

7/11/2014. 

Dessa forma, é pacífico o entendimento desta Corte no sentido de 

que a interposição do recurso especial pressupõe o julgamento da 

questão controvertida pelo órgão colegiado do Tribunal de origem. 

Ante ao exposto, com base no art. 21-E, inciso V, do Regimento 

Interno do Superior Tribunal de Justiça, NÃO CONHEÇO do 

recurso. 

Nos embargos de declaração opostos às fls. 715-717 (e-STJ), o  

agravante sustentou omissão na referida decisão, uma vez que não foi analisado o fato 

de que "não poderia o embargante, manejar o mencionado agravo regimental, por falta 

de previsão, em tal hipótese, de qualquer outro recurso que não recurso especial, na 

medida em que o Art. 21 do Regimento Interno do TJ/ES não prevê a hipótese de 
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interposição de agravo regimental em face de decisão colegiada" (e-STJ fl.717).

Os embargos foram rejeitados, porquanto a Presidência do STJ não 

verificou, em sua análise, obscuridade, contradição omissão ou erro material. (e-STJ, fl. 

729). 

A agravante, nas razões do agravo interno, sustenta que: i) o óbice do 

enunciado 281 da Súmula do STF somente pode ser aplicado aos recursos 

extraordinários; ii) o Tribunal de origem exerceu juízo de admissibilidade sobre o recurso 

especial; iii) o acórdão proferido em sede dos embargos de declaração integrou a 

decisão monocrática do relator; iv) o regimento interno do TJ/ES não prevê a hipótese 

de interposição de agravo regimental em face de decisão colegiada. 

PROENG SERVIÇOS LTDA apresentou impugnação às fls. 746-753 

(e-STJ), na qual sustenta a manutenção da decisão agravada por seus próprios 

fundamentos. 

É o relatório. 
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.000.513 - ES 
(2016/0272726-7)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): O agravo interno não 

merece provimento. 

Consoante demonstrado na decisão agravada, o recurso especial foi 

interposto em face de decisão singular no Tribunal de origem. Assim, era cabível o 

agravo previsto no artigo 557 do Código de Processo Civil de 1973 para o necessário 

esgotamento de instância, o que não ocorreu na espécie. Incide, inequivocamente, a 

Súmula 281 do Supremo Tribunal Federal.

A corroborar, o argumento de que o enunciado 281 da Súmula do STF 

somente é aplicável aos recursos extraordinários não prospera. É sólido o entendimento 

de sua aplicação, por analogia, ao recurso especial. 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO 

OCORRÊNCIA DE OMISSÃO.

REDISCUSSÃO DA MATÉRIA.

1.  O  STJ  desproveu  o  recurso com fundamento claro e 

suficiente, inexistindo  omissão,  contradição,  obscuridade ou erro 

material no acórdão embargado, conforme dispõe o art. 1022 do 

CPC de 2015.

2. Na espécie verifico o nítido intuito da parte, com a interposição 

dos  segundos  aclaratórios,  de  rediscutir  matéria  já  decidida, 

emprestando-lhe efeitos infringentes.

3.  O  embargante  insiste que ocorreu omissão no acórdão 

recorrido, pois  não  houve  pronunciamento  do  STJ  sobre  o art. 

462 do CPC, contudo  se esquece de que para ter sua pretensão 

apreciada, deve-se conhecer de seu recurso.

4.  Consoante  entendimento  consubstanciado  na  Súmula 

281 do STF, aplicável  também  aos  Recursos Especiais, é 

necessário que a parte interponha todos os recursos 

ordinários perante o Tribunal de origem antes de buscar a 

instância especial.

5.  Embargos  de  Declaração  rejeitados  com  aplicação de multa 

no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor da causa.

(EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp 696.082/ES, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
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23/08/2016, DJe 13/09/2016, sem grifos no original)

Acrescente-se que, nos termos da jurisprudência do STJ, quando o órgão 

colegiado aprecia os embargos de declaração opostos contra decisão monocrática, 

verificando apenas a presença de um dos vícios indicados no art. 535, I e II do CPC/73, 

sem, contudo, examinar o mérito da controvérsia, esse não prescinde a subsequente 

interposição de agravo regimental. 

Dessa forma, ainda que a decisão singular tenha sido integrada por 

acórdão proferido em sede de embargos de declaração, impunha-se à parte recorrente 

provocar a apreciação do mérito da discussão pelo órgão colegiado. Esse é o 

entendimento firmado, inclusive, pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça: 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 

REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS 

CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA JULGADOS 

COLEGIADAMENTE. ERRO DE PROCEDIMENTO. NULIDADE 

RELATIVA. EFETIVA DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO. 

ALTERNATIVAS PROCESSUAIS EXISTENTES NO PRÓPRIO 

ORDENAMENTO JURÍDICO.

1. O julgamento colegiado de aclaratórios opostos contra decisão 

monocrática configura erro de procedimento, fato que gera 

nulidade apenas relativa do processo, devendo a parte que se 

sentir prejudicada demonstrar, efetivamente, o prejuízo.

2. A nulidade não é absoluta, porque, via de regra, há solução 

processual adequada no próprio ordenamento jurídico.

3. Nos termos do art. 538 do CPC, "os embargos de declaração 

interrompem o prazo para a interposição de outros recursos, por 

qualquer das partes". Assim, publicado o acórdão que julga os 

embargos, reinicia-se o prazo para impugnar a decisão monocrática 

embargada, que continua sujeita a agravo regimental.

4. Quando o órgão colegiado aprecia embargos de 

declaração opostos contra decisão monocrática, em 

verdade, não examina a controvérsia, mas apenas afere a 

presença, ou não, de um dos vícios indicados no art. 535, I e 

II, do CPC. Por conseguinte, o fato de existir decisão 

colegiada não impede nem inibe a subsequente interposição 

de agravo regimental, este sim, apto a levar ao órgão 

coletivo o exame da questão controvertida. Precedentes de 

todas as Turmas da Corte.

5. Há, também, outra solução processual no ordenamento jurídico.

Julgados colegiadamente os embargos de declaração opostos 
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contra decisão monocrática de relator, deve a parte interessada 

opor novos aclaratórios, sob a alegação de erro no procedimento, 

viabilizando, assim, a interposição do recurso especial para que 

seja analisada, exclusivamente, a nulidade do julgado por ofensa 

ao art. 557 do CPC.

6. No caso, a ora agravante interpôs, diretamente, o recurso 

especial para discutir o próprio mérito da controvérsia, apreciado, 

exclusivamente, na decisão monocrática do relator. Não se tendo 

valido das alternativas processuais ofertadas pelo próprio sistema 

jurídico para debelar o erro de procedimento, nem tendo alegado, 

ou demonstrado, impedimento em fazê-lo, deve-se manter a 

decisão agravada, que negou seguimento ao recurso especial por 

ausência de exaurimento de instância.

7. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1231070/ES, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

CORTE ESPECIAL, julgado em 03/10/2012, DJe 10/10/2012, sem 

grifos no original)

Para elucidar ainda mais a questão, confira-se mais precedentes dessa 

Corte: 

AGRAVO  REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO (ART. 544 DO CPC/1973)  -  AÇÃO  INDENIZATÓRIA  -  

DECISÃO  MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO  AO  

RECLAMO EM RAZÃO DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 281 DO STF.

IRRESIGNAÇÃO DO AUTOR.

1.  "A  não  observância da regra de prevenção contida no art. 71 

do RISTJ  gera  apenas  nulidade  relativa,  de modo que, caso não 

seja reconhecida de ofício, deve ser suscitada até o início do 

julgamento do recurso pelo colegiado ou monocraticamente pelo 

relator, sob pena de  preclusão,  nos  termos do § 4º do citado 

artigo" (AgRg no AREsp 579.503/SP, Rel. Ministro RICARDO 

VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/06/2015, 

DJe 05/08/2015).

Assim,  considerando que a aludida incompetência não fora 

alegada em momento   oportuno,   antes  de  prolatado  o  decisum  

monocrático, operou-se a prorrogação da competência. 

Precedentes.

2.  Na hipótese em são opostos embargos de declaração 

contra decisão monocrática, sendo estes julgados pelo 

órgão colegiado e não havendo pronunciamento sobre o 

mérito da apelação, resta configurado o não exaurimento de 

instância. Precedentes.
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3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg nos EDcl no AREsp 371.098/RS, Rel. Ministro MARCO 

BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 29/09/2016, DJe 05/10/2016, 

sem grifos no original)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. RECURSO  ESPECIAL  INTERPOSTO 

CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA, INTEGRADA, EM  SEDE  DE 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, POR DECISÃO COLEGIADA. 

AUSÊNCIA DE  EXAURIMENTO  DA  INSTÂNCIA. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 281 DO STF, POR APLICAÇÃO ANALÓGICA. 

PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno interposto contra decisão publicada em 

19/09/2016, que,   por  sua  vez,  julgara  recurso  interposto  

contra  decisum publicado na vigência do CPC/73.

II. Consoante a jurisprudência do STJ, é inviável o Recurso Especial 

interposto  de decisão singular, passível de recurso, nas instâncias 

de origem, nos termos da Súmula 281 do STF. Nesse sentido: STJ, 

AgRg no  AREsp  647.073/SP,  Rel.  Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA,  DJe  de  1º/07/2015; AgRg no AREsp 

692.476/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 1º/06/2015.

III.  No  caso,  a  Apelação  da parte ora agravante foi julgada por 

decisão  monocrática, com fundamento no art. 557, caput, do 

CPC/73 - então  em  vigor  -,  seguindo-se  Embargos  de  

Declaração,  também apreciados  monocraticamente.  Opostos 

novos Embargos de Declaração, foram  eles rejeitados, pelo Órgão 

colegiado. Em face desse acórdão, o ora agravante interpôs 

Recurso Especial.

IV.  Contudo,  "apenas  o agravo interno se presta ao 

exaurimento de instância  quando  há  intuito  de  propor  

recurso  especial após a decisão  monocrática,  sendo  

imprestáveis para esse fim os embargos declaratórios,  

ainda  que  decididos  pelo colegiado" (STJ, AgRg no REsp  

1.320.460/RS,  Rel.  Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, DJe  de  25/10/2012).  No mesmo sentido: STJ, AgRg nos 

EDcl no AREsp 493.552/MG,  Rel.  Ministro  RIBEIRO  DANTAS,  

QUINTA  TURMA, DJe de 11/03/2016;  AgRg  no REsp 

1.527.836/RR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA  TURMA,  

DJe  de  16/11/2015; AgRg no AREsp 343.162/RS, Rel.

Ministra  ELIANA  CALMON,  SEGUNDA TURMA, DJe de 
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16/09/2013; AgRg no AREsp  325.042/RJ,  Rel. Ministro SIDNEI 

BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe de  1º/08/2013;  AgRg  no  REsp  

1.231.070/ES,  Rel. Ministro CASTRO MEIRA,  CORTE ESPECIAL, 

DJe de 10/10/2012; AgRg no AREsp 203.909/SP, Rel.   Ministro  

MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  DJe  de 

28/09/2012.

V. Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp 620.308/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/02/2017, DJe 

13/02/2017, sem grifos no original)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL  INTERPOSTO CONTRA 

DECISÃO MONOCRÁTICA. HIPÓTESE EM QUE NÃO HOUVE  O 

EXAURIMENTO DAS VIAS ORDINÁRIAS - SÚMULA 281 DO STF. 

AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.  Compete  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça  julgar, em Recurso 

Ordinário,  os  Mandados  de  Segurança decididos em única 

instância pelos  Tribunais  Regionais Federais ou pelos tribunais 

dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando denegatória 

a decisão, nos termos do disposto no art. 105, II da Constituição 

Federal.

2.  No  caso  em  exame, o Recurso Ordinário em Mandado de 

Segurança aviado  ataca  decisão  monocrática  contra  a  qual  

caberia Agravo Interno  na origem, ex vi do § 1o. do art. 557 do 

CPC/73, não tendo, por  conseguinte, sido exaurida a instância 

ordinária, a despeito do julgamento dos Embargos de Declaração 

perante o Colegiado.

3.  Nos  termos  da  jurisprudência do STJ, quando o órgão 

colegiado aprecia  Embargos  de  Declaração opostos contra 

decisão monocrática não  examina  a controvérsia, mas 

apenas afere a presença ou não, de um  dos  vícios  

indicados  no  art.  535,  I  e  II  do CPC/73. Por conseguinte,  

o  fato  de  existir  decisão  colegiada  não impede a 

subsequente  interposição  de  Agravo  Regimental,  este 

sim, apto a levar ao órgão coletivo o exame da questão 

controvertida.

Precedentes:  AgRg  no  AREsp. 328.156/BA, Rel. Min. OLINDO 

MENEZES, DJe  29.10.2015;  AgRg  no  AREsp.  646.555/PA,  Rel.  

Min. ASSUSETE MAGALHÃES,  DJe  1o.7.2015  

4.  Nos  termos  da  Súmula  281 do STF, aplicável  por  analogia 

ao Recurso Especial, é inadmissível Recurso Extraordinário,   
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quando   couber  na  justiça  de  origem,  Recurso Ordinário da 

decisão impugnada.

5.   Agravo Interno dos particulares a que se nega provimento.

(AgInt no Ag 1433554/RR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/02/2017, DJe 08/03/2017, 

sem grifos no original)

Por fim, quanto à alegação de que não há previsão, no Regimento Interno 

do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo, de interposição do agravo 

regimental em face do acórdão que julgou os embargos de declaração, observa-se que 

a decisão de admissibilidade, proferida pela Vice-Presidência do referido Tribunal, 

negou seguimento ao recurso especial em razão do não esgotamento de instância, 

aplicando o enunciado 281 da Súmula do STF, o que evidencia o cabimento de recurso 

ordinário na Justiça de origem (e-STJ, fl. 702-703).

Ainda, nesse sentido, leciona, Nelson Nery sobre o tema: "O cabimento do 

agravo interno existe para todas e quaisquer decisões do relator, porque essa 

impugnabilidade decorre do CPC 557, § 1º, sendo irrelevante sua previsão ou não no 

regimento interno dos tribunais, que é norma administrativa, portanto, infralegal.” (in 

Código de Processo Civil Comentado, 2006, p. 815.) 

Inviável, portanto, a análise do mérito do recurso ante a incidência do 

referido óbice ao seu conhecimento.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt nos EDcl no

Número Registro: 2016/0272726-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.000.513 / 
ES

Números Origem:  00133474920118080024  024110133477  024110133477201600237369  24110133477  
24110133477201600237369

PAUTA: 23/05/2017 JULGADO: 23/05/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA HILDA MARSIAJ PINTO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FREDERIQUE ARMINI BATISTA 
ADVOGADOS : LEONARDO LAGE DA MOTTA  - ES007722 

 LUIS GUSTAVO NARCISO GUIMARÃES E OUTRO(S) - ES010997 
AGRAVADO  : PROENG SERVIÇOS LTDA 
ADVOGADOS : CARLOS AUGUSTO DA MOTTA LEAL  - ES005875 

 LEONARDO LAGE DA MOTTA  - ES007722 
 LUIZ ALBERTO MUSSO LEAL NETO  - ES018793 
 STEPHANIE DE AZEVEDO SILVA  - ES018986 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Compra e Venda

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FREDERIQUE ARMINI BATISTA 
ADVOGADOS : LEONARDO LAGE DA MOTTA  - ES007722 

 LUIS GUSTAVO NARCISO GUIMARÃES E OUTRO(S) - ES010997 
AGRAVADO  : PROENG SERVIÇOS LTDA 
ADVOGADOS : CARLOS AUGUSTO DA MOTTA LEAL  - ES005875 

 LEONARDO LAGE DA MOTTA  - ES007722 
 LUIZ ALBERTO MUSSO LEAL NETO  - ES018793 
 STEPHANIE DE AZEVEDO SILVA  - ES018986 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
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voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul 

Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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